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Advogados repudiam interrogatérios por videoconferéncia

A lei que autoriza o governo paulista a usar equipamentos de videoconferéncia parainterrogar detentos €
0 mais recente ponto de polémicano meio juridico.

Defendido pelo governo do estado como instrumento eficaz, econdémico e seguro de realizar
interrogatérios e audiéncias com presos gque estdo encarcerados em cidades distantes da capital, 0 uso da
videoconferéncia para essa finalidade ganhou o repudio dos advogados de Séo Paulo.

Para o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil de Sdo Paulo, Luiz Flavio BorgesD’Urso, a
medida é ilegal. “ Somos contra. Se a dificuldade € a escolta e 0s perigos que ela of erece, podemos
mudar isso fazendo com que o juiz va até a unidade prisional parainterrogar o detento”, sugere.

D’ Urso, no entanto, diz acreditar que o didlogo com o governador Geraldo Alckmin levara auma
solucéo pacifica para o tema. “ Estamos conversando com o secretario de Segurancga Publica [Saulo de
Castro Abreu Filho], ja falamos com o secretario Nagashi Furukawa [Administracéo Penitenciérial e a
posicdo tem sido de did ogo. Mas ndo descartamos buscar medidas judiciais, caso seja necessario”,
afirma o presidente da OAB paulista. “ Temos esperanca de que prevaleca o bom senso e apropriale”,
completa.

O presidente da OAB de Séo Paulo defende o uso datecnologia a servico da Justica. Mas sugere que o
uso de equipamentos de videoconferéncia s6 aconteca no caso de colher o depoimento de testemunhas
de antecedentes. “Quando vai seinterrogar uma testemunha que so vai confirmar se conhece ou ndo o
réu e falar sobre o comportamento dele, a videoconferéncia néo traz prejuizos. Mas no caso do réeu, o
interrogatdrio € o Unico momento em que ele ficade frente parao juiz. A lei estabel ece a necessidade da
presencafisica’, ressata

A proposta é repelida também pelo advogado criminalista José L uis de Oliveira Lima. “Acho que é um
absurdo. Imagine que o detento tenha sofrido algum problema de maus tratos. Como ele vai relatar isso a
autoridade judicial e depois voltar ao carcere estando distante do juiz?’, questiona.

Para ele, 0 advogado também ficaimpossibilitado de exercer plenamente seu trabalho, a medida em que
pode ndo ter condicdes de estar junto do réu no instante do interrogatério a distancia. “1sso fere o direito
aampladefesa’, comenta.

O advogado € duro quanto a adocéo do modelo, que ndo é utilizado em nenhuma outra parte do pais.
“Preso néo é cobaia para participar de experiéncias. E um ser humano”.

De acordo com alei assinada pelo governador Geraldo Alckmin e publicada no Diario Oficial do Estado
desta quinta-feira (6/1), o Executivo estadual tem 90 dias pararegulamentar alei, de autoria do deputado
Edson Gomes (PFL).
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Indiferente as criticas, o governo de S&o Paulo prepara a estrutura operaciona paraviabilizar a
realizacdo das audiéncias a distancia com os presos. De acordo com uma nota distribuida aimprensa
pela Secretaria de Administragdo Penitenciaria do estado, seréo instalados, inicialmente, 12
equipamentos de videoconferéncia: seis no Férum Crimina da Barra Funda, cinco em Centros de
Detencdo Provisoria na Capital e Grande Sdo Paulo e um no Centro de Readaptacéo Penitenciariade
Presidente Bernardes.

A primeira etapa para ainstalacéo do sistemajafoi cumprida com a contratacdo da Prodesp (Empresa de
Processamento de Dados do Estado de S&o Paulo) para aintegracao dos servigos. Agora o governo deve
contratar, por meio de pregédo, uma empresa que implantara os equipamentos e fornecera o servigo. Até
marco deste ano o sistema ja devera estar funcionando.

Para a secretaria de Administracdo Penitenciaria, o uso da videoconferéncia nos interrogatérios evitara
os riscos de fugas e resgates durante a escolta de presos e ainda gjudara a dar maior agilidade aos
Processos.

Lelaaintegradalei
LEI N°©11.819, DE 5 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de lei n° 704/2001, do deputado Edson Gomes)

Dispe sobre aimplantacéo de aparelhos de videoconferéncia para interrogatorio e audiéncias de presos
adistancia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:
Faco saber que a Assembléia Legidativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1°. Nos procedimentos judiciais destinados ao interrogatério e a audiéncia de presos, poderdo ser
utilizados aparelhos de videoconferéncia, com o objetivo de tornar mais célere o tramite processual,
observadas as garantias constitucionais.

Art. 2°. O Poder Executivo regulamentara estalei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua
publicacdo.

Art. 3°. As despesas decorrentes da execucao desta lei correrdo a conta das dotacdes orcamentarias
proprias, suplementadas se necessario.

Art. 4°, Estalel entraem vigor na data de sua publicacéo.
Palécio dos Bandeirantes, 5 de janeiro de 2005

GERALDO ALCKMIN
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Nagashi Furukawa

Secretério da Administracdo Penitenciaria

Arnaldo Madeira

Secretério-Chefe da Casa Civil

(Publicada na Assessoria Técnico-L egidlativa, aos 5 de janeiro de 2005.)
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